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RESUMO

 !"#$%&'()(&!"$*+,'-).$/)!"01,-2*$1).$/)!3"+,')-"4',.&5$()!")"6-"(&"
resguardar a livre difusão do pensamento e da informação, seguindo 
os ideais constitucionais (baseados na dignidade humana), os quais, 
assimilados também pelo direito privado, uniram questões sociais 
a interesses econômicos. Destarte, os chamados poderes privados, 
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como os monopólios informativos, são práticas a serem combatidas, 
por incompatibilizarem-se com o modelo constitucional democrático. 
Assim, defende-se perspectiva contrária a tais abusos de poder, haja 
vista que as liberdades informativas acabam tolhidas pela vedação 
da pluralidade imposta por tais monopólios; portanto, preza-se pelo 
modelo social esculpido pela Constituição, sustentada em ideais de 
equidade e justiça.

Palavras-chave: Liberdades informativas. Função social. Monopólios.

ABSTRACT

The freedom of information (communication) were protected in order 
to safeguard the free dissemination of ideas and information, following 
the constitutional ideals (based on human dignity), which, also 
assimilated the private law, joined social issues to economic interests. 
Thus, the so-called private powers, such as monopolies informational 
practices are to be fought for is inconsistent with the constitutional 
model of democracy. Thus, it is argued perspective contrary to such 
abuses of power, given that the information freedoms curtailed by 
the end of the plurality seal imposed by such monopolies, so it is 
appreciated by the social model carved by the Constitution, supported 
by the ideals of fairness and justice.

Keywords: Freedoms informative. Social function. Monopolies.

INTRODUÇÃO

O panorama sócio-jurídico nacional transformou-se nas últimas 
décadas, muito em consequência do novo marco constitucional de 1988 
(Estado Democrático de Direito), o qual buscava trazer nova luz não 
somente ao Direito, mas a sociedade como um todo. O resplandecer 
(&!!&"*,/,"7,'$8,*.&")#.&',2"!$5*$61).$/)-&*.&")!"%)!&!"$(&,#95$1)!"
que sustentavam o alicerce positivista, dando margem a anseios e neces-
sidades sociais, tais como a organização principiológica, a hermenêutica 
constitucional, a efetivação dos direitos fundamentais, dentre outras.

Nessa senda também se encontra o respeito às liberdades 
expressivas, com seu contributo à formação de um modelo social 
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democrático e plural, de maneira que a sua efetivação e garantia são 
$*&'&*.&!":"4'&!&'/);<,"(&!!&"*,/,"4&'6#"1,*!.$.21$,*)#=">*.'&.)*.,?"
há nuances na proteção comunicativa que não parecem evidentes em 
2-)",%!&'/);<,"!24&'61$)#?"@A"B2&")").$/$()(&"*&!.&"1)!,"C"'&)#$8)()"
por entes privados, ou seja, expostos às exigências de mercado e outras 
pressões, mas ao mesmo tempo são exercícios de direitos fundamentais 
preciosos à coletividade.

Diante disso existe a imperiosidade de atenção por parte do 
Estado nessa atividade, tendo em vista o seu valor dentro do modelo 
democrático, mas, sem, contudo, exceder-se com intervenções desne-
cessárias. Refere-se à necessidade de vigília sob tais interesses, visto que 
se percebeu atualmente a existência de grandes poderes nas mãos de 
9'5<,!"4'$/)(,!?",!"B2)$!"4,'"/&8&!"!<,"-)$!"$*D2&*.&!"B2&","4'94'$,"
Estado e, por isso, a ocorrência de grandes monopólios de empresas 
no campo das comunicações é vista como prejudicial à pluralidade 
informativa e democrática.

 "6-"(&"$-4&($'")"!,%'&4,!$;<,"4)'.$12#)'"!,%'&")"1,#&.$/$()(&"&"
os direitos fundamentais, tem-se a função social, a qual é a outra face do 
dilema constitucional, pois se precisa de uma imprensa livre, atuante, 
executando sua função social e, ao mesmo tempo, devem-se vedar os 
monopólios da atividade. Esse paralelo ponderativo entre questões eco-
nômicas e sócio-democráticas é árduo e, durante esse artigo, pretende-se 
(&%'2;)'E!&"!,%'&".)#"4',%#&-A.$1)?"4)')"),"6*)#")4,*.)'","&*.&*($-&*.,"
mais adequado, na perspectiva dos autores, à visão protetora de direitos 
fundamentais, harmonizada com o direito privado.

AS LIBERDADES EXPRESSIVAS NA SOCIEDADE 
DEMOCRÁTICA

A perspectiva inaugurada pela nova Constituição veio alicerçada 
por uma forte estrutura axiológica, tendo como base angular a digni-
dade humana (fundamento da República)1; esse (direito) princípio é o 
núcleo do qual emanam variações diversas, haja vista que a partir dele 
se deduzem os demais princípios constitucionais e direitos fundamen-
tais2. A dedução da conexão aludida é explicada pelo próprio grau de 
abstração da dignidade da pessoa humana, já que para reduzir o seu 
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*F/&#"(&"$-).&'$)#$()(&?"2.$#$8)E!&"(&"!2)!"')-$61);G&!"4)')"+,'.)#&1&'"
(&.&'-$*)(,!"!&*.$(,!"&!4&1F61,!"(&").2);<,"(,"0($'&$.,3"4'$*1F4$,?"
bem como se impede a banalização do seu uso.

 4&!)'"()"($612#()(&"1,*1&$.2)#?"$!!,"*<,"$-4&(&"B2&"!&".')5)"
uma compreensão mínima do princípio da dignidade humana, focada 
em oportunizar um norte na leitura do presente artigo; mais precisa-
mente, compreende-se o citado princípio como fundamento protetor 
do ser humano em sua individualidade, externando uma posição de 
respeito e, ao mesmo tempo, entendendo o seu caráter único em sua 
existência, afastando qualquer tratamento do homem como objeto 
0$*D2H*1$)"()"1,*1&4;<,"I)*.$)*)3=3

Apresentando-se no sentido especializado de materialização da 
dignidade humana, tem-se a preocupação com as manifestações do 
homem, ou seja, as palavras por ele proferidas em todo o seu poder, 
comumente conhecida como liberdade de expressão. Esta esfera de 
liberdade visa uma proteção ampla, defendendo opiniões, juízos, 
idéias variadas, ressalvadas situações singulares, como por exemplo, 
a incitação à violência.

A partir da sustentação da liberdade de expressão, particu-
larizam-se outros direitos fundamentais, tais como a liberdade de 
imprensa e informação, ambas originárias da proteção comunicativa 
das expressões humanas4. Nas duas facetas citadas, estruturam-se 
construções detalhadas sobre cada uma delas, ensejando a exposição 
de alguns desses traços para aprofundar o debate.

J,-)*(,E!&" $*$1$)#-&*.&" )" #$%&'()(&"(&" $-4'&*!)?"(&6*&E!&"
o seu aspecto diferencial em relação à liberdade de expressão como 
sendo o seu meio ou forma de transmissão das notícias e informações. 
Apesar de estabelecer uma relação simbiótica com as outras liberdades 
(expressão e informação)5, a doutrina aponta singularidades no ex-
ercício desse direito fundamental. Demonstração da última alusão 
são os deveres decorrentes da atividade comunicativa da imprensa, 
denominados de: dever geral de cuidado, dever de veracidade e o 
dever de pertinência.

Esses deveres conectados à liberdade de imprensa pretendem 
impor ordem ao pleno uso desse direito, considerando-se que req-
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uisitos como cuidado (pregando a prudência jornalística e o respeito 
para com os demais seres humanos) ou a pertinência (nexo causal 
entre o fato e a notícia veiculada) são importantes para manutenção da 
higidez informativa à população. Dentre as subdivisões mencionadas 
acima, importante frisar o dever de veracidade (este se repetindo na 
&!.'2.2')"(,"($'&$.,":"$*+,'-);<,3?"4,$!"!$5*$61)","1,-4',-$!!,"1,-"
)"%,)E+C?"@A"B2&"!&".,#&')-"&B2F/,1,!"*)").$/$()(&"4',6!!$,*)#"(&!(&"
que se deem na tentativa de adimplir com o compromisso informativo 
e social da liberdade de imprensa6="K!!,"!$5*$61)"B2&","1,-2*$1)(,'"
se compromete com a busca da verdade, obedecendo a padrões éticos 
e constitucionais na realização de sua atividade.

Ademais, a imposição da veracidade dentre os deveres propor-
ciona outro entendimento, no sentido de que não está autorizada a 
mentira na atividade jornalística (fundamentando institutos como o 
direito de resposta)7. Além de todos esses alicerces da liberdade de 
imprensa (deveres e o resguardo constitucional expresso)8, existem 
outros fatores a contribuírem na equação constitucionalizada para 
sociedade brasileira, porém serão analisados conjuntamente após a 
explanação sobre o direito à informação.

 "!&52*()" ')-$61);<,"()" #$%&'()(&"(&"&L4'&!!<,?" 1,*7&1$()"
como direito à informação, tem geralmente seus traços delineados pelas 
noções de um direito a ser informado e a ter acesso às informações, ou 
seja, esse direito fundamental costuma ser dualizado no atendimento 
mínimo à população e na facilitação da mesma buscar o conhecimento9. 
Evidentemente encontram-se construções na doutrina com uma maior 
variedade de subdivisões, no entanto, entende-se como sendo as prin-
cipais aquelas já referidas10.

Igualmente à liberdade de imprensa, o direito à informação 
também recebe proteção constitucional positivada e, de maneira 
semelhante, quando se aborda o direito de informar há exigência de 
veracidade e clareza na prestação de tais informações11, percebendo-
se o grau de importância do exercício dos direitos fundamentais em 
foco neste estudo por parte dos meios de comunicação, mesmo que 
neste caso caiba mencionar o requisito da veracidade como sendo 
(&",'(&-"!2%@&.$/)?",2"!&@)?")(,.)*(,E!&"2-)"1,*(2.)"4',6!!$,*)#"
pautada pela boa-fé12.
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As construções dos direitos fundamentais à liberdade de imp-
rensa e informação expostas apresentam o teor da profundidade teórica 
(&!!&!"$*.&'&!!&!"1,*!.$.21$,*)$!?"@2!.$61)*(,E!&")!"4'&,124);G&!"1,-"
a sua efetividade e defesa ante o componente histórico nacional, visto 
que antes do recente período democrático, galgado no marco consti-
tucional de 1988, viveu-se no país um período ditatorial, o qual além 
reduzir o valor da Constituição13, oprimiu as expressões públicas e 
privadas, em claro antagonismo ao pensamento hodierno. 

M,-)E!&"),"1,-4,*&*.&"7$!.9'$1,")"($612#()(&"-&*1$,*)()")*-
teriormente de ponderar os interesses privados, de cunho econômico 
(exigências mercadológicas), com as questões públicas (coletivas), 
concretizando a função social por meio de uma imprensa livre e re-
sponsável. A complexidade inserida nessa correlação é recrudescida 
pelo componente da democracia14, cujos pressupostos reclamam uma 
sociedade que tem por dever a disseminação plural da informação 
para acrescentar conhecimento e cultura na formação da opinião 
pública, bem como da própria personalidade humana, sem nenhuma 
espécie de censura prévia15.

>!4&1$61)'","N-%$.,"B2&"!&"(&!&@)")4#)1)'")1&'1)"()"!,1$&()(&"
democrática é forçoso, tendo em vista que a ótica a ser relatada é ampla, 
mas não se atendo às espécies de democracia, tampouco às discussões 
sobre a sua conceituação.

Ante a exposição da relevância das liberdades informativas (ou 
comunicativas) no contexto social, democrático e jurídico-constitucional, 
compreende-se a importância de suas reformulações na ótica privada, já 
que os meios de comunicação que exercem efetivamente tais direitos fun-
damentais, apesar dos deveres sociais e democráticos, ainda vinculam-se 
a preocupações econômicas. O temor diante do poder acumulado por 
tais ferramentas informativas é considerável, haja vista a realização, por 
vezes, de uma função de “controle externo” das atividades dos demais 
O,(&'&!"&!.).)$!="O,'C-?"'&D&.&E!&"!,%'&","&B2$/,1)(,"&*.&*($-&*.,"
(&!!)!" #$%&'()(&!"1,-,"($'&$.,!" $*($/$(2)$!?"4&'.&*1&*(,"),!"4',6!-
sionais da imprensa, pois esses direitos apesar de exercidos por órgãos 
e indivíduos não são próprios, ou seja, eles pertencem à coletividade.16

Apresentados os traços dos direitos fundamentais em apreço, 
vinculados a um modelo de sociedade democrática, constata-se, por-
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tanto, a elevada importância do seu exercício livre e responsável para 
o desenvolvimento nacional. Dito isso, a etapa seguinte desse estudo 
é analisar o campo jurídico privado e os riscos que ele oferece a este 
*,/,"4&'6#"1,*!.$.21$,*)#?"(&"@2!.$;)"&"&B2$()(&"&*.'&",!"1$()(<,!=

AS NOVAS RELAÇÕES PRIVADAS - OS MONO-
PÓLIOS INFORMATIVOS E A FUNÇÃO SOCIAL

A força constitucional manifestou-se em todo o ordenamento 
jurídico (irradiação de efeitos), e o caso do direito privado não foi dife-
rente, obviamente com as suas etapas, visto que essa parcela do Direito 
teve vida própria e evolução apartada do direito público durante largo 
período da história. Todavia, com o advento da Constituição e da sua 
base valorativa, alterou-se o próprio centro gravitacional do direito 
privado, de maneira que a partir dali dever-se-ia pautar toda uma 
remodelação, teórica e prática, visando alterar mais do que as relações 
particulares, mas sim a própria visão econômica.17

O fenômeno da constitucionalização do direito privado,18 con-
+,'-&"61,2"(&*,-$*)(,?".',2L&"*,/,"1,'4,")"1,*1&$.,!"@2'F($1,E1$/$!?"
enaltecendo a importância hermenêutica do intérprete nas relações 
entre particulares. Sob a égide desse novo prisma constitucional, 
institutos como a propriedade, os contratos, assim como as empresas 
tiveram sua própria concepção invadida pela função social, buscando 
harmonizar as relações entre a autonomia privada e os demais inte-
resses constitucionais.19

As observações acima induzem a algumas considerações, dentre 
elas: a) a irradiação de efeitos levou o direito privado a abandonar o seu 
)*.$5,"4&'6#"42')-&*.&"4).'$-,*$)#$!.)P"%3"&!.)*(,")!"&-4'&!)!"1,--
preendidas dentro de um ideal de cumprimento de função social, logo 
os meios de comunicação também se encontram nessa mesma situação, 
tendo em vista que são entes privados; c) os meios de comunicação 
(&/&-")($-4#$'"1,-")"!2)"+2*;<,"!,1$)#?")"6-"(&"'&!4&$.)'",!"($'&$.,!"
fundamentais por eles exercidos, ponderando questões econômicas e 
sociais para ofertar um desenvolvimento democrático adequado à nação.

Há aqui a necessidade de ressalva do ponto de vista econômico, 
4,$!"&-%,')","Q$'&$.,"/&*7)".&*.)*(,"12-4'$'"!2)"4)'.&?")"-,($61);<,"
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do panorama para uma perspectiva mais ampla (que inclua desenvol-
vimento econômico e democrático, por exemplo), independe de suas 
forças; embora o Estado brasileiro pense nesse sentido, hoje pouco se 
+)8"4)')"-,($61)'")"+,'-)"(&"(&!&*/,#/$-&*.,"&1,*R-$1,"&","4'94'$,"
gerenciamento das camadas trabalhadoras. A nova visão de alguns es-
tudiosos para a economia20 ainda tarda em gerar efeitos concretos nas 
relações privadas; isso se alega sob uma ótica global, mas frisa-se que 
o componente ético já se encontra germinando no texto constitucional.

Não desejando fugir da temática, aludiu-se o entendimento 
supramencionado como conhecimento combinado, ou seja, de nada 
adianta observar um problema complexo nas relações privadas a partir 
do olhar jurídico simples, quando é necessário agregar e estender o 
raio de visão para propor soluções.

Assim, retomando os trilhos do direito privado, merece atenção 
o tema dos poderes privados21, os quais são a demonstração de uma 
nova realidade econômica, na qual entes particulares são capazes de 
deter grandes poderes, ocasionando a verticalização da relação privada, 
assemelhando-se a um efeito anteriormente visto somente na relação 
Estado-cidadão22. Essa demonstração de poder por parte de particula-
res reforça a tese dos defensores dos efeitos dos direitos fundamentais 
no campo privado, já que inexiste nesses casos equilíbrio entre as partes 
e, portanto, há iminência de lesões aos direitos do indivíduo.

Prosseguindo nesse raciocínio, aponta-se como uma demonstração 
dos poderes privados os chamados monopólios da informação; nestas si-
tuações as empresas de comunicação, não bastasse a detenção de elevado 
poder econômico, ainda comportam grandes parcelas das ferramentas 
informativas, podendo impor uma “ditadura informativa”. Conforme 
mencionado anteriormente, essa espécie de conduta por parte de ór-
gãos privados antagoniza com os fundamentos axiológicos trazidos na 
Constituição, além de ser incompatível com uma sociedade democrática 
e pluralista23. Portanto, uma situação inconstitucional do ponto de vista 
que não haveria resguardo adequado dos direitos fundamentais, tam-
pouco se proporcionaria a construção digna da personalidade humana 
restringindo-se o acesso à informação e ao conhecimento24.

A restrição a um mínimo de variação nas manifestações de 
opinião constrói uma nação alienada (opinião pública pobre), e tendo 
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em vista os prejuízos possibilitados pela unicidade informativa é que 
não se podem aceitar tais monopólios no caminho de um crescimento 
social e democrático. Dessa forma, o exercício abusivo do poder eco-
*R-$1,?"&!4&1$61)-&*.&"*,!"-,*,49#$,!"$*+,'-).$/,!?"C"2-)"4'A.$1)"
antagônica aos interesses constitucionais, podendo ser vista como 
antidemocrática.25

Entretanto, existem opiniões contrárias, não no sentido de apoio 
aos monopólios informativos, mas que negam a sua existência, sendo 
tal posicionamento encontrado na doutrina norte-americana aqui re-
presentada nas palavras de Owen Fiss26:

Algunos de quienes imaginaron un mayor papel para el Estado 
hablaron del <<poder monopólico>>. Invocaron estadísticas sobre 
el número de ciudades en América que no tienen periódicos o que 
sólo tienen uno – un número espantosamente alto de ciudades -, 
e hicieron referencia a la posición privilegiada de las tres grandes 
cadenas para captar la atención de la audiencia. Siempre encontré 
poco convincente esta manera de analizar la cuestión, no porque 
yo vislumbrara en el horizonte el cable o las nuevas tenologías de 
la información, sino porque quienes expresaron sus argumentos en 
términos de poder monopólico concebían el mercado de un modo 
demasiado estrecho. A efectos constitucionales, el mercado relevante 
es el informativo, el ámbito a partir del cual el público descubre el 
mundo que está más allá de su experiencia inmediata. El mercado 
'&#&/)*.&"*,"42&(&" !&'"(&6*$(,"4)')" 1)()"-&($,?" !$*,"B2&"(&%&"
abarcar a los periódicos, la radio, la televisión, las revistas, los libros 
e incluso a las películas, en un todo unitario. En este mercado global, 
existen fuerzas dominantes o que ejrcen liderazgo y que dan forma 
a la opinión pública, pero no existe un monopolio.

A negação da existência dos monopólios informativos por parte 
da doutrina norte-americana tem suas raízes na sua formação liberal, a 
qual tende a interpretações de liberalidade das ações mercadológicas, 
vendo nessa situação as grandes corporações da comunicação como 
forças de mercado e não como hegemonias. Embora se respeite esse 
posicionamento, a realidade brasileira não se enquadra nessas linhas 
estrangeiras (havendo estudos nos quais são descritos monopólios in-
formativos no Brasil27), já que sendo o país um modelo democrático de 
direito, há uma preocupação com a redução das desigualdades sociais, 



JORGE RENATO DOS REIS
FELIPE DA VEIGA DIAS

Revista de Direitos e Garantias Fundamentais, Vitória, n. 10, p. 171-190, jul./dez. 2011180

ou seja, a espécie de Estado adotada exige uma postura diferenciada 
no sentido da igualdade material aos cidadãos, o que, sem dúvida, não 
se coaduna com a formação de monopólios informativos.

Ademais, além das incompatibilidades contextuais nacionais, 
inclusive, com o modelo de Estado adotado, a base crítica aos mono-
pólios são os próprios direitos fundamentais, os quais, nessa situação, 
são ofendidos, primeiramente, conforme já aludido, no sentido de que 
a adoção desses monopólios ocorre o não cumprimento da missão 
democrática devido à redução na pluralidade informativa. A segunda 
possibilidade se dá com o requisito (inserido através da ética28) da 
função social, vislumbrado principalmente nos estudos contemporâ-
neos da propriedade, ligando-se de forma simbiótica, impondo uma 
*,/)"/$!<,?"-)$!"D&LF/&#29, de cunho mais social e coletivo, a qual se 
incompatibiliza com o pensamento econômico restritivo. 

No sentido da última colocação, os monopólios informativos são 
incompatíveis com a ideia de função social, pois esta visa ponderar in-
.&'&!!&!"4'$/)(,!"&"4S%#$1,!"4)')"$-4&($'")%2!,!"(&"-&'1)(,"B2&"6')-"
direitos fundamentais, como as liberdades de expressão, imprensa e 
$*+,'-);<,="Q&!.)"+,'-)?"4,(&E!&")6'-)'"B2&"&!.)*(,")!").$/$()(&!"
informativas compreendidas na órbita de atuação do direito privado, 
os meios de comunicação contemplam uma função social, decorrente 
de seu vínculo direto com os direitos fundamentais (tanto no sentido 
de efetivação quanto de violação)30 e, portanto, não podem aceitar 
ações liberalistas como os monopólios.

Assim, mesmo com temores de abusos de poder, sejam eles priva-
dos ou da utilização da imprensa31, entende-se que é possível estruturar 
a atividade econômica com o cumprimento das funções sociais por 
parte dos meios de comunicação, auferindo assim o cumprimento de 
suas incumbências, com lucro. Igualmente, estar-se-ia auxiliando na 
efetivação dos direitos fundamentais, como a liberdade de imprensa, 
a informação, os direitos de personalidade,32 e trilhando ao mesmo 
tempo um caminho correto ao desenvolvimento democrático.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O anunciar resplandecente de novos dias no Brasil apresentou-
-se a partir da Constituição e da sua proclamação como um Estado 
Democrático de Direito, pautando-se sobre novos fundamentos, orien-
.)(,!"!,%")"%)!&"()"($5*$()(&"72-)*)?",%@&.$/)*(,")"-,($61);<,"*<,"
somente do Direito, mas da sociedade brasileira. O combustível para 
essa nova jornada era especialmente os princípios constitucionais e os 
direitos fundamentais, estando eles a ofertar uma rota interpretativa 
e, além da alta carga axiológica, constituindo-se em marcos protetivos 
dos indivíduos e da coletividade, todos decorrentes do prisma da 
dignidade humana.

Nesse sentido, buscando a estruturação de uma sociedade equi-
librada e justa, o texto constitucional preocupou-se com a proteção 
das manifestações expressivas dos seres humanos, resguardando tais 
#$%&'()(&!")"6-"(&"4',4$1$)'")"$*.&'1,*&L<,"1,-2*$1).$/)"1,-,"+,'-)"
de crescimento da personalidade. Por isso, tornou-se inerente ao ideal 
nacional a efetivação dos direitos à liberdade de expressão, imprensa e 
informação, os quais empregados por meio dos órgãos comunicativos 
são capazes de dissipar opiniões, notícias e o conhecimento acerca da 
realidade e de informações preciosas aos cidadãos.

Há aqui a localização de uma problemática, pois apesar da 
verificação de um interesse coletivo, este depende dos meios de 
comunicação, os quais são entes privados, para sua concretização. 
Dito isto, contribui para um desenvolvimento sócio-democrático o 
fenômeno constitucionalizador do direito privado, visto que este 
traz outro enfoque às relações particulares, imperando uma ótica de 
cunho econômico-social. Entretanto, as forças econômicas, de difícil 
intervenção, tornam a tarefa de compatibilizar interesses econômicos 
e sociais uma tarefa complexa.

Com efeito, o surgimento de monopólios informativos é a de-
monstração de uma realidade alterada, na qual se encontram poderes 
privados que oprimem facções da sociedade e até mesmo Estados, não 
!$5*$61)*(,?"1,*.2(,?"B2&"(&/)"7)/&'"2-)"!2%-$!!<,")"&!!)"!$.2);<,="
A resistência contra tais manifestações de poder são necessárias para 
manutenção das liberdades comunicativas no país, estas representando 



JORGE RENATO DOS REIS
FELIPE DA VEIGA DIAS

Revista de Direitos e Garantias Fundamentais, Vitória, n. 10, p. 171-190, jul./dez. 2011182

os direitos fundamentais, bem como o próprio caminho vislumbrado 
para o desenvolvimento brasileiro, o qual deseja compatibilizar ques-
tões econômicas e sociais sob o viés democrático.

Diante do exposto, posiciona-se em prol de um desenvolvimento 
social e democrático diferenciado, alinhavando-se pelas bases constitu-
cionais nas relações privadas, ou seja, contrapondo-se aos monopólios 
informativos, bem como compactuando com noções como a da função 
social para alcançar um patamar mais igualitário e solidário e, ao mes-
mo tempo, mais justo à coletividade nacional.

NOTAS

1 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 7. ed. Coimbra: Almedina, 
2004. p. 225. “Perante as experiências históricas da aniquilação do ser humano (inquisição, 
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erro cometido de boa-fé, no afã de acertar e de avançar e de trazer progresso, tem papel 
indiscutivelmente positivo, também eticamente. É mais nobre errar por ter tentado algo 
valioso do que se omitir por medo de sanções ou represálias”. Menciona-se também nesse 
sentido a abordagem de Owen Fiss, o qual traz entendimento semelhante, mas com base 
em um caso julgado nos Estados Unidos em 1964, pela Suprema Corte. FISS, Owen. La 
ironía de la libertad de expresión. Barcelona: Gedisa, 1999. p. 72.

7 O autor traz a perspectiva do direito uruguaio, no entanto, analogicamente suas coloca-
ções encaixam-se igualmente no sentido de legitimidade do direito à resposta, refutando 
a mentira veiculada através do uso da liberdade de imprensa. TERRA, Eduardo Héguy. 
La responsabilidad de los medios de comunicación. Montevideo: Fundación Fontana 
Minelli, 2001. p. 55. “El derecho de respuesta, polémico en otros países, en el derecho 
positivo uruguayo se le reconoce a toda persona física o jurídica afectada [...] Como lo 
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esté contenida en la respuesta, sino porque presentando las dos versiones de los hechos 
habrá más elementos de juicio que faciliten accender a la verdad”. Contribui também 
ao afastamento da mentira os fundamentos de Kant, com base na dignidade humana, 
conforme expõe HÄBERLE, Peter. Os problemas da verdade no estado constitucional. 
Porto Alegre: Sergio Fabris, 2008. p. 64.

8 Art. 5º, IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; V – é 
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material, moral ou à imagem; IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
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 Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qual-
quer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observando o disposto 
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Forense, 2010. p. 437. “O direito a informação, que compreende de modo amplo o direito 
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das prerrogativas humanas, na medida em que o saber determina o entendimento e as 
opções da consciência, o que distingue os seres inteligentes de todas as demais espécies 
que exercitam o dom da vida. Trata-se, também, do pré-requisito mais essencial ao regime 
democrático, sabido que os indivíduos e sobretudo um povo desinformado e destituído 
da capacidade de crítica para avaliar o processo social e político acham-se proscritos das 
condições da cidadania que dão impulso aos destinos das nações”.

10 MIRAGEM, Bruno. Liberdade de imprensa e proteção da personalidade no direito bra-
sileiro: perspectiva atual e visão de futuro. Revista trimestral de direito civil. Rio de 
Janeiro: Padma. v. 40, outubro – dezembro, 2009. p. 25. “Entre nós, esse caráter dúplice 
da liberdade de informação é reconhecida amplamente pela doutrina especializada. 
Para Castanho de Carvalho, ela divide-se em cinco elementos, quais sejam: faculdade de 
investigar; dever de informar; direito de informar; direito de ser informado; e faculdade 
de receber ou não a informação”.

11 Apresenta a prestação das informações verdadeiras como um dever inerente ao exercício 
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Alegre: Livraria do Advogado, 2000. p. 219. 

12 LIMBERGER, Têmis. O direito à intimidade na era da informação: a necessidade de 
proteção dos dados pessoais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. p. 134. “Assim, 
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informação veraz não é sinônimo de informação verdadeira. Somente se exige o dever de 
diligência, no sentido de que a informação tenha sido contrastada ‘segundo os cânones 
(,"4',6!!$,*)#$!-,d="a,-,")"$*+,'-);<,"/&')8"*<,"C"*&1&!!)'$)-&*.&"/&'()(&$')?"*&#)"
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13 BONAVIDES, Paulo. Teoria do estado. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 324. “O quadro de 
legitimação do processo político nacional é deveras complicado, pela herança recebida dos 21 
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políticos; humilhou-os e rebaixou-os com a ascensão tecnocrática a todos os níveis de poder, 
bem como a formação de órgãos paraconstitucionais de decisões – o Conselho Monetário, o 
Conselho de Desenvolvimento Político e sobretudo o ministério íntimo da Presidência , quais 
se chamam os ministros da Casa, que desfrutam da privacidade palaciana”. 

14 Mesmo não sendo o enfoque desejado, registra-se aqui o conhecimento de uma grande 
quantidade de obras tratando do tema democracia, bem como a existência de espécies 
diferentes, mas no caso deste estudo o interesse reserva-se a uma visão de sociedade demo-
crática. Mesmo assim, citar-se uma obra que aprofunda essa questão. FERRARI, Vincenzo. 
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conhecimentos, de opiniões e, portanto, da própria personalidade do indivíduo: a parte que 
age mediante a interação do sujeito com o mundo externo. A falta de informação bloqueia 
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a oportunidade de escolha e a capacidade crítica do indivíduo, prejudicando desta forma a 
sua participação nos processo democráticos. [...] A relação entre democracia e informação 
é, portanto, biunívoca, de coessencialidade, no sentido de que uma não pode existir sem 
a outra e o conceito de uma comporta o conceito da outra”. Em igual sentido a posição de 
SOUZA, Sérgio Ricardo de. Controle judicial dos limites constitucionais à liberdade de 
imprensa. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 103 – 104.

16 GUERRA, Sidney Cesar Silva. A liberdade de imprensa e o direito à imagem. 2. ed. Rio de 
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e do autor WEINGARTNER NETO, Jayme. Honra, privacidade e liberdade de imprensa: uma 
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17 No sentido da aplicação dos direitos fundamentais nas relações interprivadas tem-se as 
palavras de SILVA, Virgílio Afonso da. A constitucionalização do direito. Os direitos 
fundamentais nas relações entre particulares. São Paulo: Malheiros, 2005. p. 41-43.

18 SARMENTO, Daniel. Direitos fundamentais e relações privadas. 2 ed. Rio de Janeiro: 
Lúmen Juris, 2010. p. 76. “Cumpre, por outra banda, destacar que a constitucionalização 
do Direito Privado não se resume ao acolhimento, em sede constitucional, de matérias que 
no passado eram versadas no Código Civil. O fenômeno é muito mais amplo, e importa na 
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19 TEPEDINO, Gustavo. Normas constitucionais e direito civil na construção unitária do 
ordenamento. In: SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; SARMENTO, Daniel (Coord.). A cons-
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20 Existem diversas propostas inovadoras no campo econômico democrático, inclusive rees-
truturando as próprias concepções de trabalho e do tempo despendido com as atividades, 
no caminho para uma existência humana saudável e harmônica com a sociedade e o próprio 
planeta. Entre elas podem-se mencionar duas obras de ângulos diferentes, a primeira com 
um enfoque reeducativo econômico-global e a outra numa revisão do desenvolvimento 
humano no planeta, são elas: DOWBOR, Ladislau. Democracia econômica: alternativas de 
gestão social. Petrópolis: Vozes, 2008 e SACHS, Ignacy. Caminhos para o desenvolvimento 
sustentável. 3 ed. Rio de Janeiro: Garamond, 2008.

21 A hodierna relação entre poder político (estatal) e econômico (privado) é apreciada com 
propriedade por Dowbor, que prega a democratização da economia exatamente por com-
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empresas e grupos econômicos que apresentam orçamentos muito mais elevados que boa 
parte de países inteiros. Nas palavras do autor: DOWBOR, Ladislau. Democracia econô-
mica: alternativas de gestão social. Petrópolis: Vozes, 2008. p. 54. “O argumento básico, 
no conjunto, é claro: surge um amplo poder político, mas com cara econômica e, portanto, 
*<,"!2%-&.$(,")"1,*.',#&!"4,#F.$1,!?"4,$!"!&'$)"1,*.',#)(,"4&#)!"o+,';)!"(,"-&'1)(,d="i)"
realidade, não é controlado por força nenhuma”.

22 UBILLOS, Juan María Bilbao. ¿En qué medida vinculan a los particulares los derechos 
fundamentales? In: SARLET, Ingo Wolfgang (Org.). Constituição, direitos fundamentais 
e direito privado. 3. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010. p. 220-221. “Frente a 
esa concepción unidireccional de los derechos de libertad, en el Estado social de derecho 
se abre paso um nuevo entendimiento de las relaciones Estado-sociedad, que acaba desen-
-)!1)')*(,?"4,*$&*(,")#"(&!12%$&'.,"#)"611$9*"B2&"/$*12#)%)"&#"($!+'2.&"(&"#)"#$%&'.)("&*"
#)"&!+&')"!,1$)#")"#)"!$-4#&")6'-)1$9*"(&#"4'$*1$4$,"(&"$52)#()("@2'F($1)="b,r"1,-,")r&'"#)"
realidad desmiente la existencia de una paridad jurídica en buena parte de las relaciones 
que establan los sujetos privados. El Derecho privado conoce también el fenómeno de la 
autoridad, del poder, como capacidad de determinar o condicionar jurídicamente o de facto 
#)!"(&1$!$,*&!"(&",.',!?"(&"$*D2$'"&61)8-&*.&"&*"&#"1,-4,'.)-$&*.,"(&",.',!?"(&"$-4,*&'"
la propia voluntad. Basta con mirar alreddedor y observar atentamente la realidad que 
nos rodea. Es un hecho fácilmente constatable la progresiva multiplicación de centros de 
poder privados y la enorme magnitud que han adquirido algunos de ellos. Representan 
en la actualidad una amenaza nada desdeñable para las libertades individuales. El poder 
ya no está concentrado en el aparato estatal, está disperso, diseminado en la sociedad. Al 
6*"r")#"1)%,?"&#"+&*9-&*,"(&#"4,(&'"1,-,"&L4'&!$9*"(&"2*)"!$.2)1$9*"(&"(&$!52)#()("&!"
indisociable de las relaciones humanas, es inherente a toda organización social”.
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23 Ao abordar a temática relativa à verdade, Häberle se depara com problemáticas envolvendo 
a democracia pluralista e o Estado, bem como aborda questões relativas à imprensa e à 
informação. HÄBERLE, Peter. Os problemas da verdade no estado constitucional. Porto 
Alegre: Sergio Fabris, 2008. p. 113. “Em particular, a democracia pluralista do Estado cons-
titucional depara-se diretamente com três áreas problemáticas da questão da verdade: nos 
1,*D$.,!"!,%'&")"'&#);<,"&*.'&"ss/&'()(&"&"-)$,'$)tt?"*,"&*.&*($-&*.,"()"+,'-);<,"()"
opinião pública da sociedade e, como parte disso, na limitação da liberdade de imprensa 
a favor do interesse de outros valores protegidos e as suas orientações referentes à crônica 
@,'*)#F!.$1)"ss6(&($5*)":"/&'()(&tt"0),"$*/C!"()"ss-&*.$')"-&($A.$1)tt3V=">-"!&*.$(,"
complementar menciona-se Marcelo Campos Galuppo e sua construção acerca do pluralis-
mo e da sua formatação no Estado Democrático de Direito. GALUPPO, Marcelo Campos. 
Hermenêutica constitucional e pluralismo. In: SAMPAIO, José Adércio Leite; CRUZ, Álvaro 
Ricardo de Souza (Coord.). Hermenêutica e jurisdição constitucional. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2001. p. 61. “É preciso levar em conta, então, que cumprir ou aplicar o direito, no 
Estado Democrático de Direito, não é cumprir ou aplicar todas as normas jurídicas contem-
poraneamente, mas apenas aquelas que são adequadas ao contorno fático de uma situação”.

Y\" k>TT TK?"`$*1&*8,="Q&-,1')1$)"&"$*+,'-);<,"*,"6*)#"(,"!C12#,"__="K*f"XgKc Th>M?"
César; JUNIOR, Chico (Org.). Informação e democracia. Rio de Janeiro: EdUERJ, 2000. p. 
171. “Tanto o monopólio público, quanto o monopólio privado das fontes informativas é 
incompatível com a democracia: uma democracia deve impedir ambos com leis antitrust 
no setor privado e com garantia de gestão pluralista no setor público. [...] Uma democracia 
é tão sólida quanto mais o poder seja subdividido, fragmentado em uma gama de centros 
capazes de se controlarem reciprocamente.A multiplicação das fontes de informação é, 
portanto, funcional à própria democracia”. Na mesma linha de pensamento está SILVA, 
Virgílio Afonso da. A constitucionalização do direito. Os direitos fundamentais nas 
'&#);G&!"&*.'&"4)'.$12#)'&!="M<,"O)2#,f"c)#7&$',!?"YZZ]="4="[p="lO)')"61)'"&-"2-"&L&-4#,"
emblemático, é possível, a partir da liberdade de informação, que sempre foi entendida como 
uma liberdade pública, um direito a não ser obstado pela atividade estatal no exercício da 
4#&*)"%2!1)"4&#)"$*+,'-);<,"U","B2&?"1,-,"'&D&L,"$-4#$1)")"&L$5H*1$)"(&",2.')")%!.&*;<,"
estatal: a vedação de censura – desenvolver uma outra dimensão desse direito: o direito 
a uma ação estatal, por exemplo, no sentido de garantir, via ação estatal, a pluralidade de 
fontes de informação e de coibir o monopólio nos meios de comunicação”.

25 LANER, Vinicius Ferreira. Comunicação, desenvolvimento e democracia: uma análise 
crítica da mídia brasileira à luz do direito à informação e à liberdade de imprensa. Santa 
Cruz do Sul: Edunisc, 2004. p. 25. “Esses monopólios que dominam o mercado da indústria 
12#.2')#"1,*!.$.2&-"!$5*$61).$/,!"&*.')/&!"4)')"(&-,1').$8);<,"(,!"-&$,!"(&"1,-2*$1);<,="
A concentração de meios de comunicação permitida no Brasil, com TVs, rádios, jornais e 
revistas na posse de um mesmo grupo ou mesmo centralizada em uma só pessoa, é uma 
força anti-democrática, anti-social e inconstitucional”. Soma-se a posição contrária aos 
monopólios informativos, com abuso do poder privado a de UBILLOS, Juan María Bilbao. 
¿En qué medida vinculan a los particulares los derechos fundamentales? In: SARLET, Ingo 
Wolfgang (Org.). Constituição, direitos fundamentais e direito privado. 3 ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2010. p. 221.

26 FISS, Owen. La ironía de la libertad de expresión. Barcelona: Gedisa, 1999. p. 74.
27 A obra referida contém um estudo aprofundado sobre o assunto, sendo possível remeter 

uma passagem da obra apenas para demonstrar o caráter jurídico-crítico da abordagem 
de LANER, Vinicius Ferreira. Comunicação, desenvolvimento e democracia: uma análise 
crítica da mídia brasileira à luz do direito à informação e à liberdade de imprensa. Santa 
Cruz do Sul: Edunisc, 2004. p. 25. “Esses monopólios que dominam o mercado da indústria 
12#.2')#"1,*!.$.2&-"!$5*$61).$/,!"&*.')/&!"4)')"(&-,1').$8);<,"(,!"-&$,!"(&"1,-2*$1);<,="
A concentração de meios de comunicação permitida no Brasil, com TVs, rádios, jornais e 
revistas na posse de um mesmo grupo ou mesmo centralizada em uma só pessoa, é uma 
força anti-democrática, anti-social e inconstitucional”.
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28 VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina. Alguns aspectos da função social da propriedade no 
novo código civil. Revista autônoma de direito privado, Curitiba, n. 1, p. 67, out./dez. 2006. 
lO,'"$*D2H*1$)"()"C.$1)"!,1$)#"1'$!.<?")"4',4'$&()(&"(&/&"12-4'$'"2-)"+2*;<,"&"2-"!&'/$;,?"
daí que o proprietário tem não apenas direitos como deveres para com a sociedade, de tal 
-,(,"B2&","1,*.&S(,"()"4',4'$&()(&"7A"(&"1,*652')'E!&").&*(&*(,","$*.&'&!!&"4S%#$1,?"
,2"()",'(&-"&1,*R-$1)"&"6*)*1&$')"m===nV=

29 MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos fundamentais e controle de constitucionalidade: 
estudos de direitos constitucional. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 19. “Inexiste, todavia, 
2-"1,*1&$.,"1,*!.$.21$,*)#"6L,?"&!.A.$1,?"(&"4',4'$&()(&?")652')*(,E!&?"+2*()-&*.)#-&*.&?"
#&5F.$-)!"*<,"!9")!"*,/)!"(&6*$;G&!"(&"1,*.&S(,"1,-,")"6L);<,"(&"#$-$.&!"(&!.$*)(,!")"
garantir a sua função social. É que, embora não aberto, o conceito constitucional de pro-
priedade há de ser necessariamente dinâmico”.

30 PEREIRA, Guilherme Döring Cunha. Liberdade e responsabilidade dos meios de comuni-
cação="M<,"O)2#,f"T&/$!.)"(,!"J'$%2*)$!="YZZY="4="Yp="l ")6'-);<,"(&"B2&"1)%&":!"&-4'&!)!"
uma função social, de que elas têm uma função social inerente à atividade, não é mais algo 
realmente problemático. A idéia já ganhou foros de cidadania. Não seriam poucos os empre-
sários que a endossariam, mesmo talvez sem saber exatamente o que vem implicado nela”. 

31 DONNINI, Oduvaldo; DONNINI, Rogério Ferraz. Imprensa livre, dano moral, dano 
 !"#$%&#!&!'($!)($*+",-$./0! !1(2!30!*040!-53"%0!-"4"1. São Paulo: Método, 2002. p. 
uj="lK-4'&*!)"#$/'&"&"$*D2H*1$)"($'&.)"(,"4,(&'"&1,*R-$1,"&"6*)*1&$',"!&-4'&"+,$"2-)"
relação perigosa. O fato de grandes empresas utilizarem-se da imprensa para propagar 
uma certa imagem que algumas vezes está distante da realidade não é novidade. Para a 
4',.&;<,"()"!,1$&()(&"&L$!.&"#&5$!#);<,"&61)8"*)"(&+&!)"(,"1,*!2-$(,'=" "5')*(&"4'&-
ocupação é a nova fase dos meios de comunicação em que não apenas são comprados 
espaços publicitários na mídia falada, escrita e televisiva, mas adquiridos pelas grandes 
corporações os próprios veículos de comunicação. Nesse caso, investimentos grandiosos 
são realizados, que tendem a crescer ainda mais com a Internet na denominada indústria 
da imagem, e essa união entre imprensa e grande empresa (comercial ou industrial) revela-
-se perigosa, haja vista que interesses comerciais podem distanciar o fato verdadeiro da 
informação jornalística e, como conseqüência, aniquilar a função social da imprensa e seu 
compromisso com a veracidade da informação”.

32 PEREIRA, Guilherme Döring Cunha. Liberdade e responsabilidade dos meios de co-
municação. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2002. p. 36-37. “Quanto se disse é de mais 
fácil percepção, caso se considere em concreto as empresas de comunicação. É patente 
)"$*D2H*1$)"4',+2*()-&*.&"4,!$.$/)"*)"!,1$&()(&"B2&"4,(&"(&'$/)'"(&"2-")(&B2)(,"
12-4'$-&*.," ()" !2)" ).$/$()(&"-).&'$)#" &!4&1F61)="Q)'" !).$!+);<," :!" *&1&!!$()(&!"
fundamentais de informação, formação, entretenimento etc., não de um determinado 
indivíduo, mas de toda uma coletividade, é, em si mesmo, e independentemente de 
qualquer ulterior esforço, uma contribuição decisiva para o bem comum. Algumas das 
1,*!$(&');G&!"+&$.)!")1$-)"!&'$)-").C"($!4&*!A/&$!?"4,'B2)*.,"61)"&/$(&*.&?":"4'$-&$')"
vista, a íntima conexão entre consecução da função social própria dos meios de comuni-
cação e obtenção das metas empresariais de índole mais econômica. Em poucas áreas é 
também tão patente o dano que se pode produzir na sociedade, quando se sobrepõem 
),"6-"!,1$)#"6*!"&!.'$.)-&*.&"&5,F!.$1,!V=
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